Actualidades

Lei de Bases de Educac¢iao: Afinal avancamos ou recuamos?

O Conselho Nacional de Educagéo
(CNE) emitiu um parecer pertinente
sobre a proposta da Lei de Bases da
Educacéo. Dai, termos seleccionado
este artigo, que € mais um alerta para
a necessidade de uma leitura critica
da proposta de Lei de Bases. Esta
deve conter um conjunto de grandes
opgdes e ideias que projectem o
futuro e mobilizem a sociedade. A que
é actualmente proposta contém algu-
mas mudangas, como o alargamento
da escolaridade obrigatéria para 12
anos, mas é insuficiente noutras,
como a de ndo integrar uma efectiva
articulagédo entre politicas e estruturas
de Educacéo e Formagéo Profissional.
Diriamos mesmo que pode apresen-
tar uma regresséo nalgumas éreas,
como na reestruturagdo dos ciclos de
estudo e na educagao pré-escolar.

Seré que ainda nao é desta que a Edu-
cagéo pré-escolar passa a ser obriga-
téria, o que contraria todos os anterio-
res pareceres do CNE e a orientagéo
da Lei Quadro da Educacgéo Pré
Escolar, aprovada por unanimidade na
Assembleia da Republica em 1997,
que contempla o dever do Estado de
criar uma rede publica de Educagéo
Pré- Escolar e a sua gratuitidade?
Deixar a responsabilidade desta edu-
cagéo apenas aos pais ndo vai acen-
tuar as diferengas sociais e culturais,
tendo em conta as dificuldades eco-
noémicas de muitas familias? Apesar
de em Portugal se ter verificado que

a taxa de participagéo nos jardins de
infancia passou de 18% para 73%

- nas,duas Ultimas décadas (relatério
“indicadores- chave da Educagéo na
Europa”, 2002), nem sempre as crian-
gas, segundo o mesmo relatério, com-
pletam este ciclo antes de entrarem
para o ensino bésico.

A reestruturacéo dos ciclos de
estudo, com o ensino bésico e secun-
dério a terem, cada um, uma duragdo
de seis anos, é questionada no pare-
cer do CNE e também nao nos parece
ser pacifica. H&4 muito se tem questio-

nado a existéncia de um ciclo de estu-
dos com apenas dois anos, o actual
2° ciclo, estrutura pouco usual no
sistema educativo Europeu. A grande
vantagem da criagdo de um ciclo de
seis anos nao seria a adopgédo de uma
l6gica multidisciplinar contrariando a
l6gica vigente no actual 2° ciclo? No
entanto, na proposta de Lei de Bases
do governo, artigo 13°, verifica-se a
manutengéo da divisdo em dois ciclos,
sendo que no 2° ciclo a organizagéo
preconizada é idéntica a actualmente
existente.

Por outro lado, nesta proposta de
diviséo da escolaridade obrigatdria em
ensino basico e secundario, o actual
3° ciclo deixa de pertencer a Educa-
¢éo Bésica. E propde-se esta altera-
¢éo com base em qué? Em que estu-
dos? A consideragdo do ensino basico
de 9 anos, em vez de 6, implicou uma
reestruturagdo a nivel de escolas e de
equipamentos com a criagéo de esco-
las EB 2/3 e ainda a criagdo das esco-
las basicas integradas, possibilitando
que os alunos fagam todo o percurso
do ensino basico na mesma escola.
Como ¢é que se pde em causa uma
revisdo curricular do ensino béasico
que se iniciou no ano lectivo 2000/
2001, apds uma fase de experimen-
tagdo, e que esta em fase de imple-
mentacéo sendo, por isso, prematura
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Depois de varios acertos, o
parecer final do Consetho Na-
cional de Educacio(CNE)sobre
a proposta de Lei de Bases da
EducacdodoGovernoedosqua-
troprojectosapresentados pelos
partidos daoposigdoéhoje vota-
dopelosmais de 60 consetheiros
queoconstituem.

Ha matérias que continuam
adividiroCNE, mas ha bastan-
tes outras que néo levantam
dividas aos consetheiros e
que, antes pelo contrario, sdo

essas escolhas se fagam preco-
cemente, se associem & origem
socio-cultural dos alunos e
sejar, nesse sentido, “fonte de
discriminagdo”.

A questdo torna-se ainda
mais premente guando a pro-
posta do Governo determina
uma restruturagdo dos ciclos
de estudo, com o ensino basico
(do1.°a06.°ano)eosecundario
(do7°a012.°ano)a teremcada
umaduracode seis anos.

O ministro da Educacdo ja
garantiu que nao ira ser pedi-

ue fagam aos

“y B 3 0 no 7° ano.

E necessario garantir | 5206

que todas criancas dos 32086  fselheiros que
anostenham aoportunidadede ag:iiﬁg gsa
uma educacio em grupoeem  |boensinoen-
ambientes estimulantes osdeveainda
0 aaquisicao

decompetencias geraise, como
tal, deve continuar a ser consi-
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a sua avaliagéo? E que custos a nivel
de recursos e instalagdes?

No Expresso de 24 de Janeiro, a
propdsito do investimento aleméo em
Portugal questionava-se o facto de
néo ser possivel reconhecer oficial-
mente diplomas obtidos em cursos
de formagéo nas empresas e espe-
rava-se que a nova Lei de Bases con-
templasse essas questdes. Estas e
outras esperangas, como a habilitagao
da maioria da populagdo com a esco-
laridade obrigatéria de 12 anos, ou a
efectiva descentralizagéo do sistema
educativo, ndo poderéo ser goradas
se a Lei de Bases da Educagéo néo
corresponder a estds exigéncias?

O que o CNE contesta, em re-
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o Governo e sus-
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e aprendizagem ao longo da vi-

da”.

o de uma investiga-
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sidade de reforcar as medidas
de combate ao abandono. Até
porque, lembra, o CNE, a ac-
tual escolaridade obrigatéria
de nove anos continua a ser
marcada por elevadas taxas de
insucesso.

De igual forma, entende-se
como fundamental que o novo
diploma prevejaaexisténciade

€ a designacao “Lei de Bases
da Educacgo”, considerando-a
“reducionista”porndo integrar
“todosos processos de formacio
eaprendizagem aolongo da vi-
da”. O consetho preferia uma
concepgao que assentasse nd
“articulacdoefectivaentre polf
ticaseestruturas deeducagdo
formacio profissional. »

In Pablico, 15 de Janeiro de 2004.

Apesar dos caminhos da educagéo

néo serem lineares'(dentro do préprio
CNE as questdes do Ensino Superior
n&o séo pacificas, por exemplo) vale a
pena a discussédo das ideias duma lei
que vai gerir a eduéagéo nos proximos
anos.
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